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-	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

LRC/

1 janeiroSessão de 6 	 del9  84	 ACORDÃON° 101-74.953

Recurso n° - 88.000 - IRPJ - Exercicio de 1982.

Recorrente - PAULA FERREIRA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOIÂNIA - (GO).

IRPJ - COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS: A cir
cunstância de o contribuinte, erronea=
mente, se julgar isento do imposto com
base no Decreto-lei 1.780 e apresen-
tar sua declaração de rendimentos no
formulãrio II, não o impede de compen-
sar o prejuizo fiscal no exercicio se-
guinte ao da sua apuração, haja vista
estar sujeito a tributação com base no
lucro real e manter escrita regular.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PAULA FERREIRA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con_
selho de C Atribuintes, por unanimidade de votos, dar
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provimento

ao recurs (t17)
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/„.7<7 Sala das Ss-j.-_/(DF), em 16 de janeiro de 1984.

l''
DOR O -'-' • -RNANDEZ	 - PRESIDENTE

-

-ANDO ( "CERO VE1 LOSO	 - RELATOR
i	 ddif	 fio

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 1 9 1.2:j is0	 FAZENDA NACIONAL

.	 Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhéi-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS 	 ALBERTO

. GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, BRAZ JANUÁRIO PINTO e RAUL

PIMENTEL.
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RECURSO NO: - 88.000

ACÓRDÃON9: - 101-74.953

RECORRENTEN9: PAULA FERREIRA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.

RELATORI 0

PAULA FERREIRA ENGENHARIA E CONTRUÇÕES LTDA., com do

micílio fiscal em Goiánia, (GO), recorre da decisão singular que man

teve a exigência de imposto de renda, multa e acréscimos do Ex.82.

A exigência em lide é decorrência de lançamento su-

plementar por onde foi glosado o valor compensado como prejuízo do

exercício anterior. Como justificativa, foi alegado que o __ mesMo

não constava das declarações anteriores.

Em sua impugnação aduz: (a) ter cometido erro na es-

colha do formulário II apresentado no Ex. 81; (b) estar impedido le

galmente de optar pela apresentação desse formulário II, haja vista

o disposto no Decreto-lei 1.780; (c) possuir escrita regular.

A decisão singular, não obstante admitir a utiliza-

ção erronea do formulário por parte do contribuinte, mantem a exi--

gência inicial sob os seguintes argumentos: (a) ser condição para

compensação a apuração do prejuízo com base na demostração do lucro

real; (b) ser irrelevante ter mantido escrita e (c) que deveria ter

pedido retificação da declaração antes do lançamento.

Em seu recurso, ratifica as razões de impugnação.

É o Relatõriolg
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VOTO

Conselheiro FERNANDO CICERO VELLOSO, Relator:

Dos documentos acostados aos autos verificamos que

o recorrente não teve qualquer receita no exercício de 1981, tendo

apurado um prejuízo compensável de Cr$416.085,00.

Por outro lado, fica claro que não poderia ter se

utilizado do formulário II no que toca ao exercício de 1981, uma vez

que o tratamento do Decreto-lei n9 1.780 não se aplica a enpresasque

realizam a compra e venda, loteamento, incorporação, locação, admi-

nistração e construção de imóveis, o que é o seu caso.

Desta forma, considerando a proibição acima, tem o

direito de compensar o prejuízo do Exercício de 1981, __devidamente

corrigido monetariamente, no Exercício seguinte, como fez no caso ,

na medida em que mantém escrituração com base no lucro real.

!"

Isto posto e consideran , tudo mais que dos autos

consta, voto pelo rovimento do r curso 44'''

/75"	 ERáANDO C CERO VE 12540-'1)-RELATOR.
/
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